
PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 46, DE 2010

O Governador do Estado enviou à Assembléia Legislativa o Projeto de Lei Complementar nº 46, de 2010, a fim de alterar o artigo 7º da Lei Complementar nº 1093/2009, que dispõe sobre a contratação de docentes temporários para a rede pública estadual de ensino.

O projeto tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Nos termos regimentais, inicialmente foi a propositura enviada para a análise da Comissão de Constituição e Justiça, cujo parecer foi substituído pelo de Relator Especial, que se manifestou pela constitucionalidade da proposta. Posteriormente, distribuída à Comissão de Finanças e Orçamento, voltou a receber parecer favorável por meio de Relator Especial.

No presente, veio a propositura a esta Comissão de Educação, fomos designados pela nobre deputada Maria Lúcia Prandi, presidente para Comissão, para formular parecer quanto ao mérito da proposta, o que passamos a fazer.

A proposta visa minimizar os problemas verificados na rede, após o primeiro ano de aplicação da Lei Complementar 1093/2009, que gerou falta de professores, em razão da precariedade da forma de contratação dos novos servidores temporários do Estado.

Devido a tal precariedade, os professores não estão se submetendo a assumir aulas por um tempo pequeno e, mesmo assim, terem que se sujeitar a um período de 200 dias letivos fora da rede de ensino antes de novo contrato. 

Diante desse quadro, a alteração proposta pelo PLC 46/2010 não atende as necessidades da rede nem contribui para a melhoria da qualidade de ensino e muito menos satisfaz os interesses dos profissionais. 

Hoje, dos 221.670 profissionais do Magistério na rede pública estadual de ensino, 96.406 são temporários. Isso significa que a rede depende, para seu funcionamento, em caráter permanente, dos profissionais contratados por prazo determinado.

O paliativo apresentado pelo Governo, longe de resolver o problema, o empurra para o ano seguinte. A solução são concursos públicos periódicos, como forma de resolver o problema dos professores temporários.

Por outro lado, a situação tal como se encontra é insustentável. Assim, nosso parecer é pela aprovação da propositura, incorporando-se as emendas de nºs 1, 2, 3, 6, 8 e 9. Chamamos a atenção, em especial, para a emenda de nº 2, que estende os efeitos da presente propositura aos atuais professores temporários contratados sob a égide da Lei Complementar nº 1093/2009.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em

Roberto Felício

Relator
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